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Foram tirados cem exemplares em papel buff on 
especial, e cinco mil em papel vergé, do pre­
sente volume das Obras Completas de Rui 
Barbosa, mandadas publicar, sob os auspícios do 
Governo Federal, pelo Ministro Gustavo Capane-
ma. dentro do plano aprovado pelo decreto-lei 
n.9 3.668. de 30 de setembro de 1941. baixado pelo 
presidente Getúlio Vargas, e de acordo com o 
decreto 21.182, de 27 de maio de 1946. do 
teor seguinte: 

"O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 74, letra a, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1." Fica o Diretor da Casa de Rui Barbosa 
autorizado a contratar dentro dos recursos orçamentá­
rios de cada ano, com as Empresas Incorporadas ao 
Patrimônio Nacional, a edição de volumes das obras 
completas de Rui Barbosa, a fim de acelerar os serviços 
executados pela Imprensa Nacional, na forma do De-
creto-Lei n." 3.668. de 30 de setembro de 1941. 

Art. 2." Nas edições a cargo das Empresas re­
feridas no artigo anterior, serão observados os mesmos 
característicos, exigências e padrões gráficos adotados 
nas edições feitas pela Imprensa Nacional e obede-
cer-se-à ao plano estabelecido pelo Decreto-Lei 
n.9 3.668. de 30 de setembro de 1941. a fim de asse­
gurar a uniformidade da coleção. 

Art. 3.* O contrato de edição entre a Casa de Rui 
Barbosa e as Empresas Incorporadas ao Patrimônio 
Nacional será previamente aprovado pelo Ministro da 
Educação e Saúde; nele se assegurará a entrega ao 
governo de um número de exemplares suficientes para 
ser distribuído às bibliotecas. 

Art. 4." O presente Decreto entrará em vigor a 
partir da data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Rio de Janeiro. 27 de maio de 1946. 125.' da In­
dependência e 58.* da República. 

EURICO G. D U T R A 

Ernesto de Souza Campos." 



; 

Casa em que residiu Rui Barbosa em Londres 
(17 Holland Park Gardens. West Kensington) 

("Gentileza do~mln.° J. de Sousa Leflo F.") 
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PREFACIO E REVISÃO 

DE 

LÚCIA MIGUEL PEREIRA 



PREFACIO 

Rest thy unrest on England's lawful earth. Rui Barbosa 
não se lembrou do convite de Shakespeare ao ter que sair 
do Brasil, perseguido pelo governo de Floriano Peixoto. A 
proximidade, vantagem imensa para quem pensava voltar 
breve, fê-lo preferir Buenos Aires. Deixava aqui a família, 
à qual se contava reunir logo. apenas o manifesto que pre­
parava convencesse a todos da sua inocência nos sucessos 
da revolta da armada. Malogrado o projeto quando já se 
achava na Guanabara, as circunstâncias não lhe permitiram 
escolher, e, dessa vez com os seus. cuja ausência lhe fora 
tão penosa, rumou novamente para o Rio da Prata. 

Ainda com a família, porém, e embora achando a capital 
argentina "infinitamente superior" ao Rio, a vida lhe foi, nos 
sete meses que lá passou, "a mais melancólica expressão da 
monotonia e do desconforto". ( 1 ) Sente-se. pela correspon­
dência com os amigos, que a sua atitude era a de quem está 
num hotel de passagem, à espera do embarque próximo, e. 
olhos fitos no horário, mal se dá conta do que o cerca. Não 
era na Argentina que vivia: era na terra sempre triste do 
exílio, onde a liberdade material torna porventura mais dra­
mática a coerção moral. Tudo parecia acabado a esse homem 
de pouco mais de quarenta anos, que se prometia a si mesmo 
renunciar para sempre à vida pública — o que seria, para 
é/e, um modo de renunciar a si mesmo, de abafar a vocação 
que dera forma à sua personalidade, que constituía talvez 
a sua mais funda razão de existência. 

(1) Os trechos citados neste prefácio, são todos, salvo natural­
mente os transcritos das próprias Cartas de Inglaterra, tirados do livro: 
Rui Barbosa — Mocidade e Exílio (cartas Inéditas) prefaciadas e ano­
tadas por Américo Jacobina Lacombe. Coleção Brasiliana — São 
Paulo, 1934. 
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Não andara acertado ao se refugiar na Argentina: um 
país que encontrou em estado de sitio, e em estado de sitio 
deixou, não lhe poderia senão trazer continuamente à lem­
brança os males da pátria. Além disso, a proximidade do 
Brasil, que se lhe afigurara um bem quando esperava a breve 
terminação do conflito, revelou-se inconveniente: teve aviso 
de que elementos florianistas tramavam a sua morte, de que 
o suspeitavam de entendimentos com os revoltosos. Tudo 
contribuía para desanimá-lo. torná-lo descrente do futuro. 
E assim considerava uma espécie de testamento o manifesto 
que publicou em La Nación. no qual todos veriam a sua reso­
lução de "abandonar a carreira política". 

Foi nesse estado de espirito que resolveu partir para a 
Europa, incerto ainda sobre a cidade onde se fixaria. Paris 
ou Londres. A única certeza que possuía era a de haver 
deixado a vida pública: "O meu manifesto de 23 de setembro 
era quase um adeus à política. Hoje esse adeus é completo 
e definitivo. Que me deixem trabalhar, estudar e educar 
meus filhos ! Não voltarei a essa coisa hedionda", escrevia 
de Lisboa, onde se vira forçado a parar algum tempo. 

Se. para sair de Buenos Aires, alegara, entre outras 
razões, "o desgosto pelo meio moral" que o cercava, em Por­
tugal ainda mais pesado lhe há de ter sido o expatriamento. 
IA estava quando, vencida aqui a revolta, foram os nossos 
oficiais de marinha, que se haviam asilado a bordo de um 
navio de guerra português, metidos numa prisão militar e 
insultados pela imprensa, que os acoimou de covardes, bem 
como ao Almirante Saldanha da Gama. Rui não seria Rui. 
se não saísse em defesa dos presos, e sobretudo de Saldanha, 
o "herói dos heróis", o "homem mais completo e o caráter 
mais extraordinário" que já conhecera. Mas o Ministro do 
Reino achou inconveniente a sua atitude e fê-lo disso sa­
bedor. 

Nessa "fase terrível de abandono e solidão moral", não 
deve ter hesitado mais: só numa nação poderia viver, naquela 
"cuja hospitalidade acena às vítimas da opressão em todos os 
pontos do mundo com o convite de Shakespeare: Rest thy 
unrest on England's lawful earth. Depois da Argentina alge­
mada pelo estado de sítio, depois de Portugal que. preo' 
cupado em agradar ao governo brasileiro, tornara minguado 
o abrigo concedido aos seus adversários, a Inglaterra repre­
sentava a segurança, o refúgio intangível, completo e gene-
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roso. "A primeira impressão do liberal, ao tocar este solo. 
é que se acha no seio mesmo da liberdade. Freedom, hey­
day ! hey-day !. freedom ! freedom ! hey-day, freedom ! Essa 
impressão é reverenciai, quase sagrada. Eu aspirei-a como 
um eflúvio, senti-a invadir-me como uma realidade envol­
vente." 

Tão forte [oi a emoção da chegada que. a bem dizer, 
lhe esqueceram as amarguras, os motivos de queixa do des­
tino. E não só o liberal se achava na sua pátria de eleição: 
o homem todo vibrava, entusiasmava-se por tudo quanto via. 
Era verão quando, afinal, desembarcou em Londres, quase 
um ano depois de ter deixado o Brasil, de ter vivido longos 
dias de vexames e angústias. Sob o sol, o pais lhe pareceu 
"uma alfombra de relvados. hortas, searas e jardins, sobre 
cujo xadrez se destaca um arvoredo poderoso e frondescente. 
como o gênio da raça que a habita", o Tamisa "um rio ma­
ravilhoso, cujas margens desdobram aos olhos do espectador 
um quadro contínuo de cottages, de castelos, de primores 
rústicos". Nesse ambiente idílico, a vida corria suave e har­
moniosa, a mesma disciplina dirigindo a sociedade política 
e a doméstica, tudo fácil, acessível, risonho, na natureza 
como no povo. Achou-se "soberbo de ser homem". 

Certo, não esquecia de todo as suas tristezas, e aindr 
menos as de sua terra; e nem a resolução de se trancar às 
seduções da política, de não se envolver mais nos negócios 
públicos. Depois de elogiar, em carta íntima, as instituições 
inglesas, acrescentava: "Releve, meu caro amigo, este acesso 
de contemplação especulativa. Perverso seria quem nele des­
cobrisse a menor intenção alusiva, o mais leve pensamento 
de aplicação. Honny soit qui mal y pense. São os últimos 
sopros do ideal num espírito desiludido onde não morreu de 
todo a esperança. Neste seu parente já não há senão um 
resto de filósofo. O velho prático da aldeia, esse despediu 
a clientela por uma vez, enterrou a sua mísera ciência, o seu 
ridículo arsenal de cirurgia barata, as suas veleidades de 
curandeiro. Agora, se algum dia puder voltar ao teatro das 
suas antigas tolices, não será mais para montar a velha mula 
de médico. Irá explorar qualquer coisa, plantar batatas, e 
chocar a um canto a amarga velhice, eterna mestra do 
egoismo." 

Mas. a despeito desse e outros desabafos, percebe-se 
que o peso acabrunhador do exílio se ia aos poucos aliviando. 
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"O senhor está agora entre a sua gente, deve achar-se muito 
feliz" dissera-lhe um inglês tão abrasileirado que até tinha 
pendores florianistas. E, de fato, em nenhum lugar, fora do 
Brasil, Rui Barbosa estaria tão bem como na Inglaterra, 
que se habituara desde muito a admirar. Reclamava para a 
herança paterna a sua orientação nesse sentido: "Meu pai, 
que era um liberal de educação política essencialmente in­
glesa, imprimiu as suas simpatias na trama do meu tecido 
moral. Graças aos seus esforços, bem cedo me familiarizei 
com o idioma ainda hoje tão mal cultivado entre nós. Os 
livros franceses, que em geral constituem quase exclusiva­
mente o pão do espírito da nossa mocidade. não tiveram tal 
superioridade na formação da minha inteligência. Os meus 
amigos, os que me freqüentavam, quando na nossa terra 
havia estabilidade no lar, quando os nossos governos ainda 
não tinham assumido a regalia de dar e tirar a pátria a 
brasileiros, quando a política não penetrava como o raio no 
gabinete do homem de letras, dispersando-lhe os fiéis con­
fidentes das suas horas de trabalho, bem sabem a parte absor­
vente, reservada sempre à cultura inglesa na minha cara bi­
blioteca". 

Acatmando-se ao contato do pais que tanto amava, o seu 
espírito entrava como que em convalescença, recobrava ener­
gias, vislumbrava esperanças. "Será verdade, com efeito, que 
eu ainda não esteja morto, morto ao menos na fé ?", pergun­
tava a um correspondente. 

Mais, entretanto, do que as graças da natureza ou o 
conforto da vida cotidiana, o que lhe restituía o equilíbrio 
era a observação direta e deslumbrada do funcionamento das 
instituições inglesas. A Inglaterra que mais admirava não 
era a dos santos e dos poetas, não era a dos castelos e dos 
parques, não era a dos marinheiros e dos atletas, não era a 
dos industriais e dos comerciantes, mas a terra do liberalismo, 
"o país. dentre todos, onde a humanidade tem a sua maior 
glorificação. porque é aquele onde a liberdade é mais per­
feita, onde o direito é mais seguro, onde o indivíduo é mais 
independente e onde, por isso mesmo, o homem è mais feliz". 

Não será nem de leve diminuir Rui Barbosa dizer que 
foi, acima de tudo. um jurista e um cidadão, que a sua con­
cepção da vida foi essencialmente jurídica e política. Sem 
dúvida, é êle mesmo quem denuncia, neste livro, a mesqui­
nhez do homem que não se eleva, pela prática dos estudos 
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desinteressados, acima dos misteres profissionais. Este não 
é, porém, não seria nunca o seu caso, porque a política e a 
advocacia é/e as exerceu mais como apostolados do que como 
profissões. Justamente, porém, porque se lhes deu com pai­
xão, elas como que o absorveram, canalizaram as suas ex­
traordinárias aptidões. Ao chegar à Inglaterra já não possuía 
disponibilidades para se embeber de todos os aspectos da vida 
inglesa. Não que lhe escapasse a sua complexidade: "Este 
país das formas é o enleio e a confusão dos formalistas. Sob 
os traços da mais opulenta das aristocracias, é, de todas 
as democracias contemporâneas, a mais sincera, a menos im­
pura, a mais soberana. Sob a mais estável das coroas, é a 
mais real das repúblicas. Sob o mais eficaz dos governos, é 
o mais obedecido dos povos. Sendo a mais complicada, tal­
vez, de todas as sociedades atuais, é, ao mesmo tempo, aquela 
onde o indivíduo, o enfe humano se desenvolve na mais com­
pleta plenitude de suas forças". Apenas, estas complexida­
des, ele as notou principalmente na organização política da 
sociedade, que acima de tudo o interessava. Obedecia a 
Shakespeare, acalmava, ao pisar o solo onde as leis impe­
ravam, uma inquietação que provinha em grande parte dos 
erros da república em seu país. O que buscava a autoridade 
compatível com a liberdade, exercida sem desmandos e aceita 
sem subserviência — ali encontrou. 

As outras expressões da vida inglesa não lhe escapariam, 
mas não o comoveriam com a mesma intensidade, por não 
corresponderem, como esta, aos seus mais arraigados sen­
timentos, às exigências de seu fetio intelectual e moral. E a 
Inglaterra que conheceu, no final da era vitoriana, a Ingla­
terra de antes da guerra dos boers, opulenta e confiante, pa­
cífica e otimista, não podia senão fazer exultar a quem. 
como ele, via nessa grandeza uma prova da superioridade das 
idéias que defendia. Tão deslumbrado ficou, que a própria 
miséria, a miséria solitária e avulsa dos sem trabalho, a mi­
séria organizada dos mineiros, a tenebrosa miséria das crian­
ças empregadas na indústria, não lhe empanou o brilho da­
quela abençoada lawful earth: "Verdade é que no esplendor 
radiante do seu disco se destaca a miséria, imensa mancha 
solar", comentava em carta íntima. "Mas por esse contraste 
não são responsáveis as instituições. Ela se desenvolve a des­
peito delas, não sei se blasfemo dizendo como um mal neces­
sário, como um derivativo incurável da enfermidade humana. 



XIV 

da nossa eterna insuficiência, do nosso "pecado original", 
para me servir da fórmula religiosa, que tem o mérito de ser 
a mais expressiva, senão a melhor, na designação desse mis­
tério perenemente contraposto às conquistas do nosso orgulho 
e às maravilhas do nosso progresso". 

O mesmo homem que combatera a escravidão negra no 
Brasil aceitava, embora a lamentasse, a escravidão branca 
na Inglaterra; é que aquela representava uma iniqüidade da 
lei, e por esta não julgava "responsáveis as instituições". 
Em Rui, como na maioria dos homens de seu tempo e da 
sua formação, os problemas políticos se antepunham aos so­
ciais, tidos os últimos por inevitáveis quando não os sanava 
a solução dos primeiros. Se a livre e sábia Inglaterra não 
extinguira a miséria, esta devia ser considerada parte inte­
grante da condição humana; e, no conjunto grandioso das 
realizações britânicas, esse ponto negro não macularia, para 
o liberal convicto, a pureza da lawful earth. A Inglaterra de 
Kipling lhe escondia a de Thomas Hardy. Uma terra legal e 
leal. leal porque legal, era o que buscava. Talvez para ne­
nhum proscrito a palavra de Shakespeare tenha jamais tido 
mais sentido do que para o exilado brasileiro, sequioso como 
quem mais o fosse da liberdade garantida pela disciplina ju­
rídica, do respeito mútuo entre a sociedade e o indivíduo. 

Ali, na velha Grã-Bretanha, encontrava tudo isso, res­
pirava à larga, sentia firme e sólido o terreno sob seus pés. 

Por isso, quando o Jornal do Comércio lhe pediu a sua 
colaboração, pensou logo em "escrever um livro sobre a In­
glaterra, extraindo principalmente dela a lição jurídica, o 
exemplo legal, constitucional". Mas hesitava, achava tarde 
para começar obra de tão grande vulto: "precisaria de mais 
uns seis, ou oito meses de imersão na vida inglesa, a fim 
de fazer a minha provisão de fatos, de observações pessoais, 
de documentos palpitantes"; além dessa, outras razões o 
tornavam vacilante: — "Ainda não tive nervo para encetar 
as minhas cartas ao Jornal do Comércio. E não sei se terei. 
Elas poderão parecer um meio de fazer-me lembrado, eu que 
quisera fazer-me esquecer completamente"'. escrevia em no­
vembro de 1894; e um mês depois mostrava-se decidido a 
recusar: "Creio que não encetarei as cartas ao Jornal do 
Comércio. Isso por vários motivos — IS Êle não se diri­
giu diretamente a mim, como devia fazer se tivesse em­
penho na minha colaboração. «— 2.9 Receio que a minha 
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aparição periódica na imprensa pareça um meio de reco-
mendar-me à memória dos meus compatriotas, tão satisfei­
tos com a minha ausência. — 3.p Não desejaria que se visse 
nisso uma diversão, procurada por mim para arredar a aten­
ção pública das minhas culpas, com as quais a minha cons­
ciência continua a estar perfeitamente bem, considerando-as 
como honra e brazão. — 4.9 Não confio produzir coisa com 
as qualidades de atenção precisas. — 5.9 Temo que me falte 
a perseverança para levar o compromisso a cabo. — 
6.9 Tenho medo que essa tarefa, com os estudos que me 
imporia, viesse a agravar a minha péssima saúde". 

No meio de tantas dúvidas e incertezas, um projeto 
se firmava: se as chegasse a escrever, as cartas seriam só 
sobre a Inglaterra; não tocaria na política brasileira, já para 
evitar interpretações desagradáveis, já porque tomara "náu­
sea à vida pública em nossa terra". Se ao Brasil elas se 
aplicassem seria indiretamente: "Esse livro, se eu o pudesse 
escrever, seria o foco de luz de uma antítese ofuscadora 
sobre a nossa decadência, seria uma exortação aos bons 
elementos conservadores e reorganizadores, aos quais per­
tence o nosso futuro (a haver futuro para nós)", dizia a 
seu primo Jacobina, acrescentando: "contudo, se eu puder 
escrever alguma coisa para o Jornal do Comércio, buscarei, 
evitando sempre a política, fazer trabalho, que depois se 
possa reunir, ainda que desconexamente, sob o fecho de 
um volume consagrado a este país. minha pátria espiritual". 

Essa era a sua intenção, decidida e sincera, Mas seria 
necessário que o exílio o houvesse totalmente transformado 
para que se conseguisse desligar assim da realidade imediata 
— que, apesar de tudo. ainda era para ele o Brasil — a fim 
de empreender uma obra sem alcance preciso e próximo. 

Natureza extrovertida de lutador, de homem ativo e 
enérgico, não foi levado apenas pelas injunções do oficio 
que Rui Barbosa encontrou na oratória a sua completa e 
admirável expressão; só nessa mistura dos dons mais pura­
mente intelectuais e das virtudes práticas, que é o discurso 
bem entendido, se manifestaria inteiramente a sua vocação. 
Nele, o debate especulativo valeria sempre sobretudo como 
um meio de chegar à ação. E a ação que o seduzia, que o 
empolgava, que o apaixonava, era, quisesse ou não, a de 
caráter político, de participação direta na coisa pública. 

• 
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Assim sendo, as cartas lhe saíram muito mais paia o 
Brasil do que de Inglaterra; escritas lá, sob o influxo do 
que via, mas para serem aqui entendidas, e entendidas mais 
como critica ao nosso pais do que como louvor ao que as 
inspirara; o seu fim precipuo não foi, como pretendeu o autor 
ao ideá-las, o estudo mais ou menos desinteressado da vida 
inglesa, e sim o exame da república brasileira, em confronto 
com a monarquia inglesa. Não é necessária muita argúcia, 
não é preciso 1er nas entrelinhas para se ver as carapuças 
cortadas com mestria e distribuídas com agilidade pelo fe­
rino panfletário que neste livro se mostra Rui Barbosa. 

Em janeiro de 1895, "depois de infinitas irresoluções". 
foi que se decidiu a mandar a primeira carta. E por que o 
fêz ? Porque deparou com um tema que o tocava muito de 
perto, que lhe despertava a santa ira do advogado, do de­
fensor dos oprimidos, e também as reflexões mais serenas 
do jurista, do campeão da intangibilidade das leis — pro­
blema que lhe parecia dos mais importantes para o Brasil. 
"Fui seduzido e fascinado pelo assunto que inopinadamente 
se me ofereceu, e que me vibrou profundamente no coração 
a corda da justiça, — ainda não morta, apesar da dura 
lição que agora mesmo me está custando", escrevia a esse 
respeito. O processo Dreyfus, que abalava a França, 
possuía, para atrair Rui Barbosa, o calor da atualidade, o 
frêmito da realidade tangível, e ainda a possibilidade de 
estabelecer certos paralelos com a situação brasileira. 

Clamou, na primeira hora, em favor do capitão francês. 
e fê-lo com toda a potente lógica do seu raciocínio, todo o 
ímpeto de sua eloqüência. Não foi um artigo, foi uma de­
fesa generosa e convincente que enviou para o Jornal do 
Comércio. Ao 1er as noticias publicadas pela imprensa lon­
drina, verificou para logo a fraqueza e a má-fé da acusação, 
que assentava num documento contestado e secreto. Hor­
rorizaram-no a pressão exercida sobre os juizes pela "multi­
dão espumante que cercava, ameaçadora, a Escola Militar, 
bramindo insultos, assuadas e vozes de morte", e o fato de 
quererem votar uma lei "para se aditar aos sítios de de­
gredo a Guiana Francesa, que oferece aos irritados pela 
benignidade da condenação de Dreyfus a segurança de uma 
polícia mais eficaz e um clima ainda mais funesto ao homem 
que o da Nova Caledonia", 

-
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Nenhum sentimentalismo nesse estupendo artazoado. 
nenhum artifício de oratória: a própria narrativa da degra­
dação de Dreyfus, tão forte e dramática, é sóbria e medida. 
E dai em diante a argumentação se desenvolve mais em 
torno de princípios do que de indivíduos. Rui Barbosa viu 
que não estavam em perigo apenas a liberdade e a vida de 
um homem: isso já era muito, e bastaria para que se infla­
masse: mas havia pior: violava-se a lei para satisfazer 
paixões políticas. Abuso que o feria tanto mais quanto não 
ocorria só na França. 

Não foi visando apenas à França que escreveu: " O povo 
soberano, os partidos e governos, entre as nações sem disci­
plina jurídica, estão sempre inclinados a reagir contra as 
instituições que não se dobram aos impulsos das maiorias e 
às exigências das ditaduras. . . há nações que a não toleram 
[a lei] senão como instrumento dos tempos ordinários; e se 
encontram nela um obstáculo às suas preocupações, ou às 
suas fraquezas, vão buscar a salvação pública nos sofismas 
da conveniência mais flexível, a cuja sombra os impulsos 
instintivos da multidão, ou as aventuras irresponsáveis da 
autoridade se legitimam sempre em nome da necessidade, da 
moral ou do patriotismo". Esse "povo soberano", esses "im­
pulsos instintivos da multidão" referia-se clara e indubita­
velmente aos franceses: mas seriam eles que sofriam as "exi­
gências das ditaduras", corriam "as aventuras irresponsá­
veis da autoridade", ou, como diz mais adiante, pediam "à 
estrela dos déspotas sem escrúpulos a panacéia miraculosa 
ou o signo salvador" ? 

Parece estranho que Rui Barbosa, propondo-se escrever 
um livro sobre a Inglaterra, tão depressa se esquecesse do 
seu objetivo que começasse abordando precisamente um tema 
que nada tinha de inglês. Mas tal não se deu: analisou a 
questão sob o ângulo da repercussão que provocava em Lon­
dres: e o facho de ódio em que se consumia a França, èle 
o aproveitou para iluminar indiretamente a sua cara ilha, 
assim destacando melhor o hábito inglês "de colocar os di­
reitos permanentes da justiça em altura inacessível às con­
veniências do governo, às crises da política, ao clamor das 
tormentas populares". Foi, na sua opinião, a certeza de que 
"a lei é a lei. com todas as suas insuficiências, todas as suas 
desigualdades, todos os seus ilogismos". — que infundiu nos 
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britânicos "uma confiança absoluta na ordem social, e apoiou 
sõlidamentc nessa confiança o interesse comum". 

Essa imarcescibilidade da lei, em que descobriu "a vir­
tude cardeal da Inglaterra", Rui Barbosa a louvaria nova­
mente na quinta carta, O Congresso e a Justiça no regimen 
federal. Já aqui não oculta a intenção de criticar o governo 
brasileiro. A sentença do Supremo Tribunal americano, de­
clarando inconstitucional, e portanto nula. a lei do Congresso 
que estabelecia o imposto de renda, pareceu-lhe vir "a talho 
de foice para dar o último golpe no erro. indígena à nossa 
terra, dos que supõem à legislatura, sob o regimen americano, 
adotado, e acentuado nesse ponto, pela Constituição de 24 
de fevereiro, autoridade para legitimar, c subtrair assim à 
ação da justiça, aprovando-os, os atos inconstitucionais do 
poder executivo". 

O seu amor à ordem jurídica e o seu empenho em apon­
tar exemplos aos homens públicos do Brasil de tal modo 
o dominavam que o impediram de atentar no aspecto social 
da questão. Os Estados Unidos, que atravessavam então 
grandes dificuldades financeiras, recorriam à forma mais 
equitativa da tributação, a que recai sobre os mais ricos, para 
cobrir um deficit vultoso. "O impulso decisivo em favor dessa 
reforma veio indubitavelmente das camadas sociais que lu­
cravam com a imunidade assegurada aos rendimentos meno­
res de 4.000 dólares", comenta ele. sem contudo se deter 
para verificar o que haveria de justo no clamor popular. O 
seu horror à demagogia — traço contraditòriamente caracte­
rístico desse grande tribuno, desse liberal de espírito aristo­
crata no melhor sentido do termo — e o ponto de vista pre­
dominantemente jurídico que foi quase sempre o seu, fizeram-
no aplaudir sem reservas a vitória do poder judiciário na 
América do Norte, que assim continuava a tradição inglesa e 
representava, no Novo Mundo, um pedaço da lawful earth. 
Sofresse embora o povo americano, a Constituição não devia 
ser violada. Atitude inumana ? Digamos antes idealista, no 
sentido de sobrepor as idéias à realidade social, os princípios 
que mais prezava às reivindicações de cuja legalidade du­
vidava. 

E. para reforçar essa posição, para fazê-la mais rígida, 
não concorreria pouco o desejo de propor o modelo americano 
ao Brasil onde, no seu entender, campeava "o mais tirânico 
e o mais desastroso dos regimens conhecidos: a república 
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presidencial com a onipotência do Congresso; o arbítrio do 
poder executivo, apoiado na irresponsabilidade das maiorias 
políticas". 

Era no Brasil, sempre no Brasil, obsedantemente no Bra­
sil, que pensava Rui Barbosa, com "o imenso sentimento de 
piedade e tristeza, que inspiram as coisas da nossa pátria, 
observadas do fundo de uma alma tranqüila e do retiro de 
um país civilizado". 

Já não falando da resposta a Afonso Celso, altiva pro­
fissão de fé, em que não se poderia, de fato. ocupar da Ingla­
terra senão incidentemente, o plano inicial do livro parecia 
esquecido. Será sobre a Inglaterra a carta em que, a pretexto 
da questão do Extremo Oriente, denuncia a desorganização 
da nossa marinha de guerra, desmantelada a fim de afastar 
os implicados na revolta de 93 ? Será sobre a Inglaterra 
aquela em que traça, unindo a ironia à indignação, os perfis 
de Rosas e Francia ? Dominado pelo urgente anseio de. 
mesmo de longe, servir ao Brasil, nem a si próprio tentava 
mais iludir sobre a verdadeira natureza dessa correspondên­
cia: "]á devem estar publicadas ai a 4* e 5.° cartas, com 
que terminei a série. Que efeito terão produzido, bom ou 
mau ? Tinha muita curiosidade em sabê-lo particularmente no 
tocante às três finais, concernentes à marinha, à apologia do 
nosso Francia e aos atos inconstitucionais do Congresso", 
escrevia a Jacobina. Como iam longe os propósitos de se 
alhear dos negócios públicos, de não querer ser nem lembrado 
no Brasil. . . 

Só no ensaio sobre As bases da fé se volta todo para a 
pátria espiritual, deixando de lado a verdadeira, estuda 
acuradamente o feitio inglês, sem o confrontar com o nosso; 
duas referências, uma no principio e outra no fim, nada são 
em vista das que se multiplicam nos outros artigos. Não foi 
o desejo de combater os erros da república que o inspirou; 
outro impulso, igualmente poderoso, e mais profundo, mais 
intimo, levou Rui Barbosa a esquecer a preocupação política, 
a embrenhar-se em questões filosóficas, nas quais se procla­
mava "juiz incompetentissimo". 

Na sua existência movimentada e áspera, a estada na 
Inglaterra há de ter representado uma trégua, um momento 
de abandono, de mansa lassidão; forçada embora, a inati-
vidade teria as suas doçuras: era o ensejo, talvez único nessa 
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longa vida de trabalho, de se recolher, de olhac para dentro, 
de fazer um balanço das suas crenças, dos fundamentos mo­
rais em que assentava a sua ação. Uma espécie de retiro 
espiritual, que deve ter sido de raro encanto e de fecundas 
conseqüências para esse homem sempre solicitado pelas cir­
cunstâncias exteriores, sempre obrigado a dar de si. 

Com o pudor que o marcou ~~ e que contrasta simpàti-
camente com a sua exuberância verbal — apenas toca de leve 
nos motivos que o fizeram sentir com tamanha intensidade 
o livro de Balfour: "Êle responde como uma forte voz interior 
à situação atual do meu espírito. Mas o público, com o qual 
tenho poucas tendências a me confessar, nada tem com isso". 

E a obra do estadista inglês não fêz somente reforçar-
lhe a crença, guiardo-o talvez numa crise de consciência: 
valeu-lhe também como demonstração da perfeita compati­
bilidade entre a fé cristã e o liberalismo, a escora terrestre 
do seu espirito. O homem que condenara veementemente o in-
diferentismo religioso no Brasil, afirmando que "um povo cuja 
fé se petrificou, é um povo cuja liberdade se perdeu", exul­
tava ao sentir "o progresso britânico profundamente moral, 
profundamente religioso", ao encontrar, na base do gênio 
inglês, a aliança do senso religioso, do senso político e do 
senso comercial. 

Esse estudo, mais sereno do que os outros porque menos 
intencional, onde se mostra em toda a sua austera elevação 
o pensamento do autor, é certamente o único que obedeceu 
ao plano inicial da obra. Levado pelas circunstâncias, e pelo 
temperamento. Rui Barbosa não escreveu o livro que ima­
ginara. Certo, ninguém pode pôr em dúvida que o teria feito. 
se nisso se afincasse, se. sobretudo, estivesse, como cria. tão 
desgostoso do Brasil, e tão fascinado pela Inglaterra. Mas a 
verdade é que, em meio à opulência britânica, crendo-se por 
ela dominado, o exilado de Londres contemplava, inquieto e 
amoroso, a imagem da pátria distante, cuja sombra se pro­
jetava, imensa, sobre tudo o que via. E assim, o que deveria 
ser um hino à Inglaterra, se transformou numa meditação 
sobre o Brasil. E não teremos lucrado muito com a troca ? 

LÚCIA MIGUEL PEREIRA. 
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Let all the ends thou aim st m be thy country's, 
Thy God'.s. «jnd truths. 

SHAKESP.: Henry VIII. III. 2 

Alguns amigos das idéias semeadas nestas 
cartas quiseram honrá-las além do seu mérito, reu-
nindo-as sob a forma de livro. Tal destino eu não 
lhes previra. Escrevendo-as, a convite da redação 
do Jornal do Comércio em cujas primeiras colunas 
apareceram, nunca lhes pude imprimir pelo estudo 
o cunho da duração. Eram pensamentos do exílio, 
de que eu me separava, como a árvore se despede das 
folhas, que não voltam. Mas a pia estima de algumas 
almas as recolheu, daqui, com afeto, como se espon­
taneamente os átomos esparsos da pátria se reconhe­
cessem e aproximassem. Os que penaram no deserto 
moral do exílio, são infinitamente sensíveis a essas 
expressões de correspondência e solidariedade. As 
primeiras simpatias, que no regresso à terra natal 
lhes estenderam os braços, exercem sobre eles uma 
quase sugestão, penetrante e irresistível. Eis a expli­
cação da minha condescendência em fixar e incor­
porar neste volume esses escritos efêmeros. 

Bem que distanciados uns dos outros pela 
maior diversidade nas matérias, todos eles se con­
fundem num espírito comum, numa só aspiração, na 
vibração do mesmo sentimento, que se poderia tra­
duzir em duas palavras: lei e liberdade. Escritas sob 
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essa preocupação absorvente, dela recebem essas pá­
ginas avulsas uma unidade íntima, como outras tan­
tas faces do mesmo sujeito, outras tantas perspecti­
vas da mesma verdade, outros tantos horizontes da 
mesma situação. 

À conta disso me relevarão o não desfalcá-las 
de nenhuma. A querer decotá-las do que desagradou 
a certos críticos, nada. ou quase nada. se lhes salva­
ria. Entre mim e as enfezadas agressões, de que me 
consta haverem sido objeto essas desambiciosas lu-
cubrações do desterro, há o abismo da minha con­
vicção liberal e da minha cultura jurídica. Por isso 
não hesito em continuar a irritá-los. deixando na sé­
rie a Lição do Extremo Oriente. 

Muitos paisanos, antes de mim. se aventuraram, 
com suma felicidade, a escrever de coisas militares. 
Entre as contribuições notáveis para a literatura mi­
litar se enumeram vários capítulos de Michelet e 
Quinet. muitas páginas de Joseph de Maistre nos 
célebres Serões de Sào Petcrsburgo, a extensa e mi­
nuciosa discussão da luta franco-germânica em 1870 
por Jules Simon, ( 1 ) a história das batalhas de 
Frederico, o Grande, por Carlyle, onde os técnicos 
alemães vão beber como em fonte clássica, e a das 
guerras napoleônicas por Thiers. A respeito deste 
escreveu o Coronel Lecomte, biógrafo e editor de 
Jomini ( 2 ) : "As narrativas e discussões deste autor 
mostram como um advogado pode chegar a entender 
melhor de estratégia e grande tática do que muitos 
generais". 

(1) J. SIMON: Souvenir du 4 Septembre (1874), págs. 105-334. 
(2) Précis de l'Art de la Guerre par le B. DE JOMINI. Ed. de Paris, 

ÎS94, pág. 36 
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Quase outro tanto, segundo essa autoridade, (3) 
se poderia dizer dos folhetins militares de Sainte 
Beuve, no Temps, relativos ao General Joubert (4) 
e ao General Jomini; (5) exemplo que nos dá a ver 
um simples crítico literário exercendo com proficiên­
cia a crítica das armas. Entre o sem-número de es­
critores, autorizados, ou não. que se lançaram no 
debate sobre as causas das vitórias prussianas no 
último conflito com a França, se destaca o aureolado 
nome de Renan, o filósofo, o filólogo, o homem de 
letras. (6) E Tolstoi, sobre desdobrar na tela assom­
brosa de Guerra e Paz, essa obra colossal, (7) 
suma da Rússia moderna, (8) a verdade, a ação viva 
das batalhas imperiais. Austerlitz. Friedland. Boro­
dino, não discutiu ex-professo, em monografia espe­
cial, os planos, os combates, os erros de Bonaparte 
na campanha da Rússia ? (9) Eu, contudo, não pre­
tendo assemelhar o meu caso a nenhum destes. Essas 
intuições do bem-senso. do talento e do gênio no 
domínio de especialidades alheias são privilégio de 
mui poucos. Quero apenas fazer sentir, com esses 
exemplos, a atração poderosa, exercida, fora da es­
fera profissional, sobre os espíritos mais bem for­
mados, por esses assuntos fascinadores. e escusar-
me assim de haver cedido, na minha fraqueza, ao 
prestígio, que enleou inteligências de tempera tão 

(3) Ibidem. 
(4) SAINTE BEUVE: Causeries de lundi, vol. XV. págs. 161-89. 
(5) SAINTE BEUVE: Nouveaux lundis, vol. XIII. págs. 49-182. 
(6) RENAN: La Guerre entre h France et l'Allemagne. No vol. 

La Réforme intellectuelle et morale, págs. 123-209. 
(7) ALBERT SOHKL: Lectures historiques, pág. 267. 
(8) DK VOGUÉ: Le roman russe, pág. 293. 
(9) TOLSTOI: Physiologie de la guerre. Napoléon et la Campagne 

de Russie. Trad. Paris. 1888. 
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rara. Jomini, o clássico dos clássicos na teoria da 
guerra, disse algures que ela "é antes um drama 
apaixonado do que uma ciência exata". Esse lado. 
por onde a guerra toca à sociedade, à pátria, à po­
lítica, oferece ao sociólogo, ao homem de estado, ao 
publicista um conjunto de problemas sempre novos 
e variados. E não raro as duas esferas, a da técnica 
e a da administração pública, se permeiam mutua­
mente, acontecendo às vezes que trabalhos de ho­
mens políticos e diletantes, os de Deschanel e Lo-
kroy, em França, por exemplo, os de Charles Dilke 
e Spencer Wilkinson, em Inglaterra, vêm espargir 
claridade e atuar no curso das idéias e soluções mi­
litares. 

Incomparavelmente aquém dessa medida está o 
meu despretencioso ensaio acerca da importância da 
marinha em geral e a situação da armada brasileira. 
Mas a distinção, com que o nobilitou a Revista Na­
val, me leva a crer que o tentâmen não foi de todo 
inútil. Quando por ai não valha (e creio que não 
vale), valerá, pelo menos, como voz de rebate ao 
país acerca do perigo, a que o reduz o aniquilamento 
da sua marinha de guerra. A luta contra o floria-
nismo dizimou-a. e desorganizou-a; a ingrata for­
tuna das armas roubou-lhe em Saldanha da Gama 
o herói dos heróis, o seu reorganizador possível, o 
homem mais completo c o caráter mais extraordiná­
rio que já conheci nesta terra; a absurda e imprevi­
dente anistia de 21 de outubro, atentando contra os 
interesses da defesa nacional, afastou da esquadra, 
por um período não breve, prorrogável ainda ao arbí­
trio do governo, o concurso, agora mais que nunca 
indispensável, do escol da sua oficialidade. De que 
vale o pessoal que nos resta, se esse pessoal se acha 
amesquinhado a proporções c condições de ineficácia 
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lastimável ? Prover-se de navios, sem homens, dizia 
Lorde Burleigh, eqüivale a pendurar em postes, ao 
longo das praias, armaduras para o inimigo. (10) E 
nesta concisa sentença se resumem, sobre o assunto, 
a lei e os profetas. 

De dia em dia as circunstâncias acentuam o 
perigo, contra o qual ousei soltar o grito de atalaia 
perdida. Acabo de 1er com tristeza, em um opúsculo 
recente, ( 11 ) o estudo comparativo da nossa armada 
com a do Chile e a da República Argentina. Um 
confronto há pouco esboçado pelo jornal mais in­
fluente deste último país. a Prensa, de Buenos Ai­
res, opõe a cada um dos nossos vasos de guerra hoje 
válidos um competidor formidável, deixando ainda. 
nas sobras, com que compor mais de uma esquadra, 
capaz de medir-se com a nossa. Não obstante as suas 
dificuldades financeiras, a nossa vizinha do Prata 
consigna entusiàsticamente milhões sobre milhões ao 
desenvolvimento da sua potência naval. Estou longe 
de lhe atribuir desígnios agressivos especialmente 
contra nós. Mas a força militar se converte, naqueles 
que a possuem, em tentação quase irresistível contra 
os vizinhos desapercebidos. A nossa indiferença a 
esses sinais do tempo é o mais desgraçado indício 
dêsse fatalismo, que, se não encontrar nos últimos 
sentimentos da nação desorganizada uma poderosa 
reação moral, acabará por fazer de nós o doente da 
América do Sul, a Turquia americana, um incentivo 
à cobiça e um elemento de desequilíbrio nas relações 
internacionais. Depois de nos habituarmos a não 
sentir a servidão, só nos ocupam as divisões intesti­

n o ) DAVID HANNAY: Tkc manning of tlie Fleet. The New Review. 
abr. 1895. pág. 373. 

(11) GUILLERMO HEINS: I^as armada* de guerra sud-americana*. 
Buenos Aires, 1895. 
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nas, só os grandes espetáculos do fratricídio nos 
atraem. Nunca decaiu tanto entre nós o sentimento 
de nacionalidade, entretanto que se procura desen­
volver furiosamente esse nacionalismo, cuja expres­
são é o ódio ao estrangeiro, sentimento estúpido dos 
povos impotentes. O país é governado pelas armas. 
E, todavia, nunca o país se achou tão lastimosamente 
desarmado para a defesa nacional. É o que aconte­
cerá, toda a vez que as armas exercerem a política, 
aconselhada hoje com entono ao exército como a sua 
missão providencial. 

Deus nos dê por muitos anos paz com as nações 
que nos cercam. Mas, se ela se romper, é no oceano 
que veremos jogar a sorte da nossa honra. E essa 
partida não será decidida pelo azar, mas pela previ­
dência. A nulificação da nossa marinha é, portanto, 
um projeto e começo de suicídio. Mas. pela parte 
de terra, a nossa situação não será muito melhor. 
Quem é que já se preocupou, entre os nossos profis­
sionais, com estudar as marchas de Gumercindo ? 
Entretanto, o estado-maior de uma das nossas vizi­
nhas as esmerilhou tecnicamente, como o da Alema­
nha estudara as entradas militares da França, antes 
de invadi-la. A defesa viva da nossa fronteira, o Rio 
Grande do Sul, continua entregue à discórdia civil e, 
portanto, facilitada ao inimigo estrangeiro, desde que 
veio a dar no que se está vendo a paz de Bagé. fu-
nestado acordo, sobre o qual se poderia escrever por 
epitáfio a definição dada acerca de outro, há mais 
de dois séculos, pelo chefe político da Fronda: Un 
accommodement, qui stipuleroit notre sûreté, sans 
nous la donner, et qui, en terminant la guerre civile, 
rétabliroit la servitude. (12) 

(12) Mémoires du Cardinal de Retz. Oeuvres. E D A. RÉGNIER. 
vol. II, pág. 267. 
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O homem de Estado, a quem tomo estas pala­
vras, o Cardeal de Retz, era um espírito privilegiado 
na ciência das coisas de governo, entre cujos mestres 
tinha, para os altos e baixos segredos da política, o 
olhar de Maquiavel. E foi êle ainda quem escreveu, 
para os descuidados, este lembrete, que eu desejaria 
ver convertido em vadcmccum dos nossos patrões 
e senhores: La source la plus commune des impru-
dences est la vue que l'on a de la possibilité des res­
sources. (13) 

Não me penitencio de ter escrito as Duas Gló­
rias da Humanidade. Não tenho culpa de que essa 
carta, redigida, como todas as outras, antes do acon­
tecimento imprevisto que fulminou as esperanças de 
restauração da ditadura, e, ainda antes desse fato, 
entregue aqui à direção do Jornal do Comércio, só 
viesse a lume depois de sepultado o ditador. Demais 
nunca ouvi dizer que as nações arruinadas pelo des­
potismo perdessem, com a morte dos déspotas, o di­
reito de responsabilizá-los. Àqueles, que exerceram 
a tirania, a história não concede o benefício do es­
quecimento. Um alto panegírico oficial divinizara a 
terrível encarnação do absolutismo da espada, reco-
lhendo-a ao Pantheon da Humanidade, por se lhe 
afigurar a própria América exíguo altar para tama­
nho orago. Essa apoteose, que poderia ter por epí­
grafe aquilo de Sêneca Prosperum et felix scelus 
virtus vocatuc, não podia ficar sem a sua glosa, No 
meu espírito a indignação, a tristeza e a ironia lon­
gamente lhe disputaram o tom da resposta. Venceu 
a ironia; e a canonização vergonhosa, ditada a uns 
pelo medo, a outros pelo interesse, recebeu nesse 

(13) lb.. pág. 393. 
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paralelo, inspirado pela verdade histórica, o comen­
tário merecido. 

O estudo do papel da justiça e da legislatura 
no regimen federal tem agora mais atualidade que 
nunca. Ainda na última sessão se ouviu sustentar, 
com violento aprumo, na tribuna de uma das Câma­
ras, que o Congresso pode exercer funções ultra' 
judiciais, impondo penalidades a injulgados. e con­
denando inocentes. Essa teoria, analfabeta no regi­
men americano, estribava ufanamente na novidade 
de que a representação nacional é "soberana nos 
seus atos", e os tribunais usurpariam, se se atreves­
sem a averbá-los de inconstitucionalidade. Isso quan­
do entre as primeiras letras, sob a nossa organização 
constitucional, sempre se ensinou que essa é a atri­
buição elementar da justiça, e que o Congresso é um 
poder tão limitado quanto os outros, sob a Consti­
tuição, cujo intérprete supremo está na magistratura. 
Por outro lado, o voto vencido do Sr. Macedo Soares, 
na questão dos generais reformados, revela em uma 
das nossas sumidades judiciárias compreensão tão 
estranha do papel dos tribunais no exercício da sua 
ação reparadora contra as inconstitucionalidades le­
gislativas, que a história, contada por mim nessa 
carta, da lei do imposto sobre a renda na Suprema 
Corte de Washing ton cai ad rem. como aresto enco­
mendado ad hoc, com a mais oportuna e aproveitável 
das lições. Ainda bem que, contra a sugestão errô­
nea desse voto, o tribunal brasileiro seguiu as pe­
gadas do americano, e o chefe do Estado no Brasil, 
as do Presidente dos Estados Unidos. 

Atento o seu caráter pessoal, a minha resposta 
ao Dr. A. Celso poderia eliminar-se da coleção, sem 
lacuna apreciável. Mas . estando esse escrito ligado 
aos outros pela crítica que o provocou, subtraí-lo 
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